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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

TERMO DE CONTRATO

PROCESSO SDE n.“ 3615/2019 
PREGÃO ELETRÔNICO SDE n° 130/2019 
CONTRATO SCO n.® 032/2019

I - CONTRATANTE:

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO 
CASA E A EMPRESA EBA SEGURANÇA E MEDICINA 
OCUPACIONAL LTDA, TENDO POR OBJETO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM SEGURANÇA E MEDICINA DO 
TRABALHO PARA IMPLEMENTAÇÃO DO PROGRAMA DE 
CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO 
AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, instituída pela Lei 
n.° 185, de 12 de dezembro de 1973, com respectivas alterações, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o n.° 44.480.283/0001-91, sediada na Rua Florêncio 
de Abreu, n.° 848 - Luz - São Paulo - Capital, neste ato 
representada pelo senhor Paulo Dimas Debeilis Mascaretti, 
Secretário da Justiça e Cidadania, respondendo pelo expediente da 
Fundação CASA, nos termos do Decreto de 02-01-2019, publicado 
no DOE de 03-01-2019 e por seu Diretor Administrativo Aurélio 
Olimpio de Souza, nomeado nos termos da Portaria Administrativa 
n.° 831/2019, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE.

EBA SEGURANÇA E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n.° 11.868.572/0001-03, 
localizada à Rua Sete de Abril, n.° 235, 1° andar, salas 104, 106, 
107 e 108, Centro, São Paulo/SP, CEP 01043-904, neste ato 
representada por seu sócio administrador, Sr. Antônio Donizeti de 
Oliveira, portador da Cédula de Identidade n.° 10.970.565-8 e 
inscrito no CPF/MF sob o n.° 015.391.538-27, conforme consta da 
Cláusula 7® da Alteração Contratual n° 04, doravante denominada 
simplesmente CONTRATADA.

PREÂMBULO
Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, as partes acima mencionadas e 
qualificadas têm entre si justo e acertado o presente Termo de Contrato, objetivando a 
prestação de serviços especializados em segurança e medicina do trabalho para 
implementação do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, no qual se 
submetem as partes às cláusulas e condições adiante estipuladas, que reciprocamente se 
outorgam e aceitam e que darão integral cumprimento, por si, seus herdeiros ou sucessores, 
a qualquer título.

- CONTRATADA:
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A lavratura do presente contrato decorre de licitação promovida na modalidade PREGÃO, em 
sua forma ELETRÔNICA, de n.° SDE 130/2019, advinda da Cl n°. 926/2019, que deu origem 
ao Processo SDE n.° 3515/2019, realizada com arrimo nas disposições contidas na Lei federal 
n°. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto estadual n° 49.722, de 24 de junho de 2005 e 
Resolução da Casa Civil n.° 27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se subsidiariamente, o 
Decreto estadual n.° 47.297, de 06 de novembro de 2002 e a Portaria Normativa n.° 063, de 
06 de agosto de 2003, sujeitando-se, as partes contratantes ás normas estabelecidas na Lei 
federal n.° 8.666 de 21 de junho de 1993 e na Lei estadual n.° 6.544, de 22 de novembro de 
1989, com alterações respectivas, bem como, pelas demais normas legais e regulamentares 
vigentes aplicáveis á matéria e as cláusulas contratuais que reciprocamente se outorgam e 
aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços especializados em 
segurança e medicina do trabalho para implementação do Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO. conforme detalhamento e especificações técnicas
constantes do Memorial Descritivo, da proposta da CONTRATADA e demais documentos 
constantes do processo administrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade 
requeridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO
O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUCÁO DOS SERVIÇOS 
A execução dos serviços deverá ter início em 01/12/2019, nos locais indicados no 
Memorial Descritivo, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas decorrentes 
e necessárias á sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, 
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários.

CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DAS PRORROGAÇÕES 
O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data estabelecida para início dos 
serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a 
critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições 
permitidos pela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATADA poderá se opor á prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que 
0 faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 90 (noventa) 
dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de 
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal n° 8.666/1993.
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PARÁGRAFO QUARTO
A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da CONTRATANTE não 
gerará à CONTRATADA direito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFO QUINTO
Dentre outras exigências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços 
mantenham-se vantajosos para o CONTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme 
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁGRAFO SEXTO
Não obstante o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da 
celebração do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada esta na 
inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de cada exercício 
para atender as respectivas despesas.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no Parágrafo Sexto 
desta Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a qualquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DA
CONTRATADA

À CONTRATADA, além das obrigações constantes do Memorial Descritivo, que constitui 
Anexo I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as 
definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe;

I - zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e 
humanos necessários:

II - designar o responsável pelo acompanhamento da execução das atividades, em especial 
da regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica alocada, e pelos contatos 
com 0 CONTRATANTE:

III - cumprir as disposições legais e regulamentares municipais, estaduais e federais que 
interfiram na execução dos serviços:

IV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no 
preâmbulo deste termo:

V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços:

VI - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 
prontamente as reclamações sobre seus serviços:

VII - responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu 
acompanhamento:

VIII - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, 
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/1993:

IX - manter seus profissionais identificados por meio de crachá com fotografia recente:
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X - substituir qualquer integrante de sua equipe cuja permanência nos serviços for julgada 
inconveniente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação justificada 
formulada pelo CONTRATANTE;

XI - arcar com despesas decorrentes de infrações de qualquer natureza praticadas por seus 
empregados durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da sede do 
CONTRATANTE:

XII - apresentar, quando exigido pelo CONTRATANTE, os comprovantes de pagamento dos 
salários e de quitação das obrigações trabalhistas (inclusive as previstas em Acordos e 
Convenções Coletivas de Trabalho) e previdenciárias relativas aos empregados da 
CONTRATADA que atuem ou tenham atuado na prestação de serviços objeto deste contrato;

XIII - identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, deforma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do CONTRATANTE;

XIV - obedecer às normas e rotinas do CONTRATANTE, em especial as que disserem 
respeito à segurança, à guarda, à manutenção e à integridade das informações existentes ou 
geradas durante a execução dos serviços;

XV - implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 
serviços, de maneira a não interferir nas atividades do CONTRATANTE, respeitando suas 
normas de conduta;

XVI - reexecutar os serviços sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando estiverem 
em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

XVII - guardar sigilo em relação às informações ou documentos de qualquer natureza de que 
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;

XVIII - manter bens e equipamentos necessários à realização dos serviços, de qualidade 
comprovada, em perfeitas condições de uso, em quantidade adequada à boa execução dos 
trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos sejam dotados de sistema de 
proteção, de modo a evitar danos na rede elétrica;

XIX-submeter à CONTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos serviços, relatando 
todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre 
a execução do objeto contratual;

XX — fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de proteção 
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilização;

XXI - prestar os serviços por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados 
na fase de habilitação, a título de qualificação técnica, quando exigida;

XXII - encaminhar relação dos profissionais contendo: nome dos médicos credenciados, 
especialidade e n.° CRM - Certificado de Registro Médico no Conselho Regional de Medicina;

XXIII - os profissionais deverão ser mantidos durante a vigência deste Contrato e, em havendo 
necessidade de desvinculação, a substituição deverá ser comunicada por escrito e com 
antecedência à CONTRATANTE.

S! ü
05 O

13 £

Q.
S ^ m 3 
^ O

m
s s< Q t Q. 
O 2
O □
o o
Q O



<A^
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PARÁGRAFO PRIMEIRO
A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou 
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras 
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Em atendimento à Lei Federal n° 12.846/2013 e ao Decreto Estadual n° 60.106/2014, a 
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, 
corrupção e quaisquer outros atos lesivos á Administração Pública, nacional ou estrangeira, 
abstendo-se de práticas como as seguintes;

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar 
a prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento 
licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 
pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização 
em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos 
contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 
com a administração pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional.
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PARÁGRAFO TERCEIRO
O descumprimento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta 
Cláusula Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério 
da CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis 
e, também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a 
Lei Federal n° 12.846/2013 e o Decreto Estadual n° 60.106/2014.

CLAUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES E DAS RESPONSABILIDADES DO
CONTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

I - exercer a fiscalização dos serviços, designando servidor responsável pelo 
acompanhamento da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;
II - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto 
do contrato:

III - efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

IV- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas 
na execução deste contrato, observadas as normas de segurança.

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
O CONTRATANTE exercerá a fiscalização dos serviços contratados por intermédio do gestor 
do contrato de modo a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo 
perante terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços, 
inclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualificação 
técnica necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do 
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A ausência de comunicação, por parte do CONTRATANTE, referente a irregularidades ou 
falhas, não exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste 
contrato e no Anexo I do Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS E DO REAJUSTE
A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto deste contrato pelo preço mensal 
estimado de acordo com o Cronograma de Desembolso abaixo descrito, perfazendo o total 
estimado de R$ 2.639.999,90 (dois milhões, seiscentos e trinta e nove mil, novecentos e 
noventa e nove reais e noventa centavos), mediante os valores unitários constantes de sua 
proposta, apresentada no certame licitatório e que faz parte integrante do presente Termo de 
Contrato.

A CC
S O
^ sS 3

?? CO



<A^

FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Mês 3.3.90.39.99 3.3.90.39.14 Total

Dezembro/19 41.250,00 0,00 R$41.250,00

Janeiro/20 49.450,00 117.165,94 R$ 166.615,94

Fevereiro/20 245.920,44 293,25 R$ 246.213,69

Março/20 71.500,00 170.808,00 R$ 242.308,00

Abril/20 249.550,00 566,95 R$ 250.116,95

Maio/20 105.850,00 231.771,55 R$ 337.621,55

Junho/20 229.150,00 195,50 R$ 229.345,50

Julho/20 113.950,00 221.089,03 R$ 335.039,03

Agosto/20 219.046,00 195,50 R$219.241,50

Setembro/20 125.300,00 159.569,04 R$ 284.869,04

Outubro/20 190.750,00 2.392,95 R$ 193.142,95

Novembro/20 88.100,00 6.135,75 R$ 94.235,75

TOTAL R$ 2.639.999,90

PARAGRAFO PRIMEIRO
Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e 
indiretos relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas 
financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive 
gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional e, por causa superveniente à 
contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário 
diferenciado por incorrer em alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal n° 
123/2006, não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração, 
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, com base na alegação de que a sua 
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Os preços a que se refere o caput serão reajustados anualmente, mediante a aplicação da 
seguinte fórmula paramétrica:
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Onde:

• R = parcela de reajuste;
• Po = preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no 

mês de aplicação do último reajuste;
• IPC/IPCo = variação do IPC PIPE - índice de Preço ao Consumidor, ocorrida entre o mês 

de referência de preços, ou o mês do último reajuste aplicado, e o mês de aplicação do 
reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO
A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir da data da 
apresentação da proposta, que será considerada a data de referência de preços.

CLAUSULA OITAVA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito 
orçamentário 001001001, de classificação funcional programática 14.122.1729.5904.0000 e 
categorias econômicas 3.3.90.39.14 e 3.3.90.39.99.

PARÁGRAFO ÚNICO
No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às 
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA NONA - DAS MEDIÇÕES DOS SERVIÇOS CONTRATADOS
Os serviços executados serão objeto de medição mensal, de acordo com os seguintes 
procedimentos:

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Até 0 5° dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os serviços, a CONTRATADA 
entregará relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de serviços 
realizados, os respectivos valores apurados, além de listagem contendo o(s) nome(s) do(s) 
funcionário(s), o(s) exame(s), data cla(s) realização(ões) e o(s) município(s) onde está(ão) 
localizado(s) o(s) consultório(s) realizaclor(es) do(s) exame(s).

PARÁGRAFO SEGUNDO
A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de 
valores, a correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da sequinte 
forma:
a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação dos preços unitários contratados 
às correspondentes quantidades de serviços efetivamente executados, aplicando-se eventual 
desconto em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos 
Serviços, se for o caso;
b) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções 
à CONTRATADA em virtude da inexecução dos serviços.

PARÁGRAFO QUARTO
Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a 
medição mensal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento do relatório, 
comunicando à CONTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente 
nota fiscal/fatura.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DOS PAGAMENTOS
Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da 
nota fiscal/fatura à Fundação CASA-SP, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda sob o n.® 44.480.283/0001-91, situada na Rua Florêncio de Abreu, n.° 
848 - Bairro Luz — São Paulo — SP — CEP 01030-001, em conformidade com a Cláusula Nona 
deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Os pagamentos serão realizados mediante depósito na conta corrente bancária em nome da 
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, de acordo com as seguintes condições;
I - em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de sua 
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula.
II - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 
apresentada para efeito de pagamento.
III - Quando for constatada irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitada 
à CONTRATADA carta de correção para regularização de erro ocorrido na emissão do 
documento fiscal, de acordo com o Comunicado SINIEF 01, de 30/03/2007, que deverá ser 
encaminhada ao gestor da CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias e desde que o erro 
não esteja relacionado aos seguintes fatores:

a) Variáveis que determinam o valor do imposto tais como: base de cálculo, alíquota, 
diferença de preço, quantidade, valor da operação ou da prestação.
b) Correção de dados cadastrais que impliquem mudança do remetente ou do 
destinatário.
c) Data de emissão ou de saída.

IV - Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo 
para pagamento mencionado será recontado, a partir da data da sua apresentação.

PARÁGRAFO SEGUNDO
Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma 
da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da 
CONTRATADA no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades 
Estaduais — CADIN ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de 
cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela 
CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8° da Lei Estadual 
n° 12.799/2008.

PARAGRAFO QUARTO
A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos 
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou 
que se refira a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO
O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN deverá ser feito 
em consonância com o artigo 3° e demais disposições da Lei Complementar Federal 
n° 116/2003, e respeitando as seguintes determinações;
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I - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação municipal 
aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, esclarecendo, 
expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, pelo tomador dos 
serviços:

II - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo tomador 
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA 
no prazo previsto na legislação municipal.
b) Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de 
cobrança equivalente. Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele 
correspondente, sem nenhuma dedução.

III - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSQN pelo tomador dos serviços:
a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da Municipalidade competente com a 
indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;
b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do 
ISSQN por meio de cópias das guias correspondentes ao serviço executado e deverá 
estar referenciado à data de emissão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança 
equivalente;
c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de 
cobrança equivalente, não haja decorrido o prazo legai para recolhimento do ISSQN, 
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês 
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legal para o recolhimento.
d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar 0 pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARÁGRAFO SEXTO
Por ocasião da apresentação ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento 
de cobrança equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS por meio das Guias de recolhimento do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social - GFIP.

I - As comprovações relativas ao FGTS a serem apresentadas, que deverão corresponder 
ao período de execução e por tomador de serviço, são as seguintes:

a) Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pelo “Conectividade Social”;
b) Guia de Recolhimento do FGTS - GRF, gerada e impressa pelo SEFIP, com a 

autenticação mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando o recolhimento for efetuado pela internet;

c) Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP-RE;
d) Relação de Tomadores/Obras - RET;

II - Se por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura, do recibo ou do documento 
de cobrança equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, 
poderão ser apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês
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imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida 
quando do vencimento do prazo legal para recolhimento.

Ill - a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o direito de 
sustar 0 pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARAGRAFO SÉTIMO
Nos termos do artigo 31 da Lei Federal n° 8.212/1991 e da Instrução Normativa MPS/RFB 
n° 971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efetuar a retenção de 11% 
(onze por cento) do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
equivalente, obrigando-se a recolher a importância retida, em nome da CONTRATADA, até o 
dia 20 (vinte) do mês subsequente ao da emissão do respectivo documento de cobrança ou, 
se não houver expediente bancário naquele dia, até o dia útil imediatamente anterior.

I - Quando da emissão da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente, 
a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de “RETENÇÃO PARA A 
SEGURIDADE SOCIAL”, sendo que:

a) poderão ser deduzidos da base de cálculo da retenção, os valores dos custos de 
fornecimento incorridos pela CONTRATADA a título de vale-transporte e de vale-refeição, 
nos termos da legislação própria. Tais parcelas deverão estar discriminadas no documento 
de cobrança.

b) a falta de destaque do valor da retenção no documento de cobrança impossibilitará 
a CONTRATADA de efetuar sua compensação perante o INSS, ficando a critério do 
CONTRATANTE proceder à retenção e ao recolhimento devidos sobre o valor bruto do 
documento de cobrança, ou, em alternativa, devolvê-lo à CONTRATADA.

II - O CONTRATANTE emitirá uma GPS - Guia da Previdência Social específica para cada 
estabelecimento da CONTRATADA. Na hipótese de emissão, no mesmo mês, de mais de 
um documento de cobrança pela CONTRATADA, o CONTRATANTE se reserva o direito 
de consolidar o recolhimento dos valores retidos em uma Única Guia por estabelecimento.

III - Quando da apresentação do documento de cobrança, a CONTRATADA deverá 
elaborar e entregar ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

a) cópia da folha de pagamento específica para os serviços realizados sob o contrato, 
identificando o número do contrato, a Unidade que o administra, relacionando 
respectivamente todos os segurados colocados à disposição desta e informando:
• nome dos segurados;
• cargo ou função;
• remuneração discriminando separadamente as parcelas sujeitas ou não à 
incidência das contribuições previdenciárias;
• descontos legais;
• quantidade de quotas e valor pago à título de salário-família;
• totalização por rubrica e geral;
• resumo geral consolidado da folha de pagamento; e

b) demonstrativo mensal assinado por seu representante legal, individualizado por 
CONTRATANTE, com as seguintes informações:
• nome e CNPJ do CONTRATANTE;
• data de emissão do documento de cobrança;
• número do documento de cobrança;
• valor bruto, retenção e valor líquido (recebido) do documento de cobrança.
• totalização dos valores e sua consolidação.

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao 
CONTRATANTE na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou 
documento de cobrança equivalente.
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PARÁGRAFO OITAVO
Em conformidade com o disposto no artigo 3° do Decreto-Lei n° 2.462, de 30/08/1988, artigo 
55 da Lei 7.713, de 22/12/1988 e artigo 716 do Decreto 9580, de 22/11/2018, estão sujeitas 
a incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte, à alíquota de 1,5% (um e meio por cento) 
sobre a nota fiscal/fatura, na qual deverá constar em destaque o valor da retenção, a título de 
“RETENÇÃO PARA IRRF”.

a) Caso a CONTRATADA seja optante pelo Simples Nacional deverá apresentar 
Declaração de sua condição, bem como a guia DAS (Documento de Arrecadação do 
Simples Nacional) e respectivo comprovante de pagamento, caso em que a retenção 
estará dispensada.

PARÁGRAFO NONO
Por ocasião da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, a CONTRATADA deverá apresentar as 
seguintes certidões:

a) Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS).

b) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de débitos trabalhistas (CNDT).

c) Certidão negativa, ou positiva com efeitos de negativa, de Débitos relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União.

d) Certidão emitida pela Fazenda Municipal da sede ou domicílio da licitante que comprove 
a regularidade de débitos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA SUBCONTRATAÇÁO. CESSÁO OU
TRANSFERENCIA DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS

A CQNTRATADA não poderá ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto deste ajuste, 
mas poderá subcontratar a realização de exames complementares e os serviços de 
vacinação, desde que com prévia e expressa autorização da CQNTRATANTE.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Não será permitida a subcontratação das parcelas de maior relevância do objeto licitado, ou 
seja, o conjunto de itens para os quais houver sido exigida na habilitação, como requisito de 
qualificação técnica, a comprovação de capacidade técnico-profissional ou de capacidade 
técnico-operacional.

PARÁGRAFO SEGUNDO
A subcontratação será formalizada de acordo com o seguinte procedimento:

I. Submissão, pela contratada, de pedido fundamentado de subcontratação, acompanhado de 
planilha detalhada demonstrando a quantidade e o valor das parcelas que serão 
subcontratadas.

II. A CONTRATADA deverá solicitar, por escrito, autorização expressa da CONTRATANTE 
para subcontratar tais serviços, informando e apresentando:

a) nome e endereço da empresa a ser subcontratada;
b) nome dos titulares e prepostos da empresa a ser subcontratada;

c) comprovação de atendimento às especificações técnicas do edital por parte da empresa 
subcontratada.
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II. Autorização prévia, por escrito, da Contratante para a subcontratação;

III. Apresentação, pela subcontratada, dos documentos de regularidade jurídica, fiscal e 
trabalhista exigidos na habilitação do certame licitatório;

IV. Análise e aprovação por escrito, pela Contratante, da documentação apresentada pela 
subcontratada. A subcontratada que não demonstrar a regularidade da documentação exigida 
no item III poderá ser substituída pela contratada, mantido o mesmo objeto, no prazo que lhe 
for assinalado pela Contratante.

V. Apresentação de cópia do Termo de Subcontratação ou ajuste equivalente celebrado entre 
a contratada e a subcontratada, o qual será juntado aos autos do processo administrativo.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Somente serão permitidas as subcontratações prévia e regularmente autorizadas pela 
Unidade Contratante. A subcontratação não formalizada segundo o procedimento previsto no 
PARÁGRAFO SEGUNDO desta cláusula, aplicável inclusive nas hipóteses de substituição da 
subcontratada, constituirá motivo para a rescisão unilateral do contrato.

PARÁGRAFO QUARTO
A autorização dada pela CONTRATANTE é condição para a subcontratação regular, mas não 
implica em partilha nem redução das responsabilidades contratuais e legais assumidas pela 
CONTRATADA.

PARÁGRAFO QUINTO
Cabe à contratada zelar pela perfeita execução do objeto do contrato, bem como pela 
padronização, compatibilidade, gerenciamento centralizado e qualidade dos serviços, 
supervisionando as atividades da subcontratada e respondendo direta e solidariamente 
perante a Contratante pelo cumprimento das obrigações que forem objeto de subcontratação.

PARÁGRAFO SEXTO
Não serão realizados pagamentos diretamente às subcontratadas.

PARÁGRAFO SÉTIMO
Os pagamentos serão realizados exclusivamente à CONTRATADA, sendo vedada a 
subcontratação dos demais serviços previstos nesta contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÁO DA QUANTIDADE DO OBJETO
CONTRATADO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 
até 0 limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO
Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo 
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÁO
O contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos 
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal n° 8.666/1993.

13

ra CO 
V LLI

S§ ?
E offi
£ S
LU 3 
t Q



<y^

FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

PARÁGRAFO ÚNICO
A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão 
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n° 8.666/1993, bem como no artigo 1°, §2°, 
item 3, do Decreto Estadual n° 55.938/2010, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto 
Estadual n° 57.159/2011, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual 
por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA 
for sociedade cooperativa.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta 
do Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos 
previstos no artigo T da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
A sanção de que trata o caput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas 
previstas no Anexo IV do Edital indicado no preâmbulo deste instrumento, garantido o 
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no “Sistema 
Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções”, no endereço 
www.esancoes.sp.gov.br, e também no “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas - CEIS”, no endereço http://www.portaltransparencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO
As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO
O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes 
às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, 
ou, quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra 
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou 
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração 
de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/ 2013 
e do Decreto Estadual n° 60.106/2014, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas 
previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal n° 8.666/1993, e no artigo 7° da Lei Federal n° 
10.520/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXECUCÁO CONTRATUAL
Para fiel cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a CONTRATADA 
prestou garantia no valor de R$ 79.200,00, correspondente a 3% (três por cento) do valor total 
da contratação, em conformidade com o disposto no artigo 56 da Lei Federal n° 8.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO
Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, 
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência
contratual. A garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a 
sua validade, ainda que o sinistro seja comunicado pela CONTRATANTE após expirada a 
vigência do contrato ou a validade da garantia.
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PARÁGRAFO SEGUNDO
Modalidades. A garantia contratual poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades:

I. Dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante depósito bancário 
em favor da CONTRATANTE no Banco do Brasil, em conta que contemple a correção 
monetária do valor depositado.

II. Títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida pública 
emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de 
liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

III. Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
IV. Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se contemplar 
todos os eventos indicados no parágrafo terceiro desta cláusula. Caso tal cobertura 
não conste expressamente da apólice, a CONTRATADA poderá apresentar 
declaração firmada pela seguradora emitente, afirmando que o seguro-garantia 
apresentado é suficiente para a cobertura de todos os eventos indicados no parágrafo 
terceiro desta cláusula.

PARÁGRAFO TERCEIRO
Cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 
pagamento de:

I. prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato;
II. prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da 
CONTRATADA durante a execução do objeto do contrato;
III. multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE á 
CONTRATADA; e
IV. obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas 
pela CONTRATADA, quando couber.

PARÁGRAFO QUARTO
Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as 
seguintes:

I. Caso fortuito ou força maior;
II. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrentes de atos ou fatos 
imputáveis exclusivamente á CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO
Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de 
execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia 
for utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a CONTRATADA 
deverá efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data em que for notificada pela CONTRATANTE para fazê-lo.

PARÁGRAFO SEXTO
Extinção. Decorrido o prazo de validade da garantia, e desde que constatado o cumprimento 
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução 
da apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela CONTRATANTE para que a 
CONTRATADA realize o levantamento do depósito em dinheiro.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS
Fica ajustado, ainda, que:
I. Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem 
transcritos:

a. 0 Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA-ANEXO II

II. Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo 
deste Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes.
III. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 
02 (duas) vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela 
CONTRATANTE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na 
presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 13 de novembro de 2019.

CONTRATANTE: FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO 
ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA

Paulo Dímas Debeilis Mascaretti
Secretário da Justiça e Cidadania 

Respondendo pelo Expediente da Fundação CASA

Aurélio Olimpio de Souza
Diretor Administrativo

CONTRATADA: EBA SEGURANÇA E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA

Antônio Donizeti de Oliveira'^
Sócio Administrador

TESTEMUNHAS:

Paulo César Crusca Júnior
Gerente Administrativo

Rosana Moreno Pires
Respondendo pela Divisão de Suprimentos

Documento assinado digitalmente, conforme impressão à margem direita.
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ANEXO I
MEMORIAL DESCRITIVO 

ANEXO 1.1.
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

SERVIÇO ESPECIALIZADO EM SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 
“AGRUPAMENTO DE PREÇOS UNIÁTIOS PARA PREGÃO ELETRÔNICO”

Agrupamei
12099-5

(543)
3390399$

0810

it 0

QUANT UNID DESCRIÇÃO SIAFÍSICÒ

176
Serviço

ELABORAÇÃO DOS PROGRAMAS DE CONTROLE MÉDICO DE

SAÚDE OCUPACIONAL E RELATÓRIOS ANUAIS

3102-0
(1)

3390399$
0810

I

700
Serviço SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME ADMISSIONAL)

3102-0
(1)

3390399$
0810

1

500
Serviço SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME DEMISSIONAL)

3102-0
(1)

3390399$
0810

>

12150
Serviço SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME PERIÓDICO)

3102-0
(1)

33903995
0810

2000
Serviço SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME RETORNO AO TRABALHO)

3102-0
(1)

33903999
0810

100
Serviço SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME MUDANÇA DE FUNÇÃO)

3102-0
(1)

33903999
0810 C 1

1500
Serviço

SERVIÇOS MÉDICOS (EXAME CONSULTA COM MÉDICO DO

TRABALHO)

3102-0 
(1) I 

33903999 
0810

SI
C 1
c •

C 1
C ) 
C 1 
C 1 
Ç 1

25 Serviço ÃCIDO DELTA AMINO LEVULÍNICO
13075-3

(1)
33903914 

0903 i

Cl
<:

T 1

i;

300 Serviço ACUIDADE VISUAL 10083-8
(1)

33903914
0903

ii
C D
( i

600 Serviço ANTI-HBs 14812-1
(1)

33903914
0903

520 Serviço AUDIOMETRIA TONAL DE VIAS AÉREAS 7287-7
(1)

33903914
0903

c L 
:: 
s:
UI

25 Serviço CHUMBO 23750-7
(1)

33903914
0903

-- í'ui :í _ 1
P:Õ
Cl
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12062 Serviço COLESTEROL TOTAL 7311-3
(1)

33903914
0903

70 Serviço COPROCULTURA 23721-3
(1)

33903914
0903

25 Serviço CREATININA 7279-6
(1)

33903914
0903

300 Serviço ELETROCARDIOGRAMA 9246-0
(1)

33903914
0903

300 Serviço ELETROENCEFALOGRAMA 7878-6
(1)

33903914
0903

62 Serviço ESPIROMETRIA 14561-0
(1)

33903914
0903

9216 Serviço GAMA GT 7286-9
(1)

33903914
0903

12252 Serviço GLICEMIA
13076-1

(1)
33903914

0903

12062 Serviço HDL
7277-0

(1)
33903914

0903

12252 Serviço HEMOGRAMA
8341-0

(1)
33903914

0903

70 Serviço PPF
24132-6

(1)
33903914

0903

3987 Serviço PSA LIVRE
13069-9

(1)
33903914

0903

3987 Serviço PSA TOTAL
13069-9

(1)
33903914

0903

242 Serviço RAIO-X DE TÓRAX
3367-7

(1)
33903914

0903

12062 Serviço T4 LIVRE
8346-1

(1)
33903914

0903

12062 Serviço T4 TOTAL
8346-1

(1)
33903914

0903
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9241

9241

120

12062

12062

12062

62

124

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

Serviço

TGO

TGP

TOXICOLÓGICO

TRIGLICÉRIDES

TSH

VLDL

VACINA FEBRE TIFÓIDE

VACINA HEPATITE A

7290-7
(1)

33903914 
0903

7289-3
(1)

3390391
0903

19956-7
(1)

33903914 
0903

7291-5
(1)

33903914 
0903

8350-0
(1)

33903914 
0903

14105-4
(1)

33903914 
0903

12608-0
(1)

33903999 
0221

12608-01
(1)

33903999 
0221

1 DO OBJETO
1.1 O presente Memorial Descritivo tem como objeto a contratação de empresa 

especializada em serviços de medicina e segurança do trabalho para todos os 
servidores da SEDE e Centros de Atendimento da Fundação Centro de 
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente, a fim de proceder com a elaboração, 
implementação e acompanhamento dos itens abaixo:

a) Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, com a realização de 
exames laboratoriais preventivos e complementares;

b) Vacinação dos trabalhadores que tem exposição a água contaminada.

2 DOS OBJETIVOS
2.1 Atender ao disposto na NR-7 Programa de Controle Médico de Saúde 

Ocupacional - PCMSO e demais legislações que versem sobre saúde 
ocupacional.

2.2 Fornecer imunização através da aplicação de vacinas registradas no país, que 
não fazem parte do PNI Programa Nacional de Imunização, para trabalhadores 
que atuam com exposição a água contaminada.
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3 DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

3.1 DO PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
PCMSO

3.2 A CONTRATADA deverá elaborar e implementar o Programa de Controle Médico 
de Saúde Ocupacional - PCMSO, deforma a atender a Norma Regulamentadora 
n° 7, de todos os locais de trabalho e estabelecimentos da Fundação Centro de 
Atendimento Sócio Educativo ao Adolescente - Fundação CASA-SP, denominada 
CONTRATANTE descritos no Anexo I.2, devendo planejar e implantar com base 
nos riscos à saúde dos trabalhadores identificados nos Programa de Prevenção 
de Riscos Ambientais - PPRA da CONTRATANTE e Normas Regulamentadoras.

3.2.1 O PCMSO deve ser elaborado anualmente, de acordo com os dados e 
vencimentos do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA da 
CONTRATANTE.

3.3 O PCMSO elaborado pela CONTRATADA deverá contemplar a indicação dos 
exames médicos ocupacionais através da realização de avaliação clínica, exames 
complementares, exames preventivos, de forma a obter o perfil de saúde dos 
locais de trabalho e conter, a previsão de ações de saúde a serem executadas 
durante o ano pela CONTRATANTE, devendo estas ser objeto de relatório anual 
conforme item 7.4.6.1 da NR 7.

3.4 Os Programas de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRAs elaborados por 
profissionais da CONTRATANTE serão encaminhados em formato digital para 
elaboração do PCMSO pela CONTRATADA.

3.5 Para cada PCMSO emitido, a CONTRATADA será responsável pela realização do 
relatório anual, por estabelecimentos da CONTRATANTE, descritos no Anexo I.2 
que deverá discriminar, por setores da Fundação CASA-SP, o número e a 
natureza dos exames médicos, incluindo avaliações clínicas e exames 
complementares, estatísticas de resultados considerados anormais, assim como 
0 planejamento para o próximo ano.

3.6 O PCMSO e o relatório anual confeccionados pela CONTRATADA deverão ser 
ratificados e assinados pela Coordenação Médica de Saúde Ocupacional da 
CONTRATANTE.
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3.7 A CONTRATANTE deverá indicar o médico do trabalho para atuar como 
Coordenador do PCMSO, de acordo com a NR7.

3.8 A CONTRATADA deverá fornecer à CONTRATANTE o PCMSO impresso para 
que 0 mesmo fique arquivado em todos os estabelecimentos da CONTRATANTE, 
descritos no Anexo 1.2 respeitando a data de vencimento de cada PCMSO 
determinado pelo coordenador médico da CONTRATANTE.

3.9 A CONTRATADA deverá transmitir à CONTRATANTE o PCMSO em documento 
de texto formato digital, para que o mesmo fique arquivado digitalmente em todos 
os estabelecimentos da CONTRATANTE, descritos no Anexo 1.2 respeitando a 
data de vencimento de cada PCMSO determinado pelo coordenador médico da 
CONTRATANTE.

3.10 A CONTRATADA deverá transmitir á CONTRATANTE planilha eletrônica com 
todas as informações do PCMSO para atendimento das obrigações legais, bem 
como para fins estatísticos respeitando a data de vencimento de cada PCMSO 
determinado pelo coordenador médico da CONTRATANTE.

3.11 O coordenador médico da CONTRATANTE poderá, a qualquer momento, solicitar 
0 andamento do PCMSO para a CONTRATADA que deverá disponibilizá-lo 
imediatamente para fins de fiscalização e acompanhamento.

3.12 A CONTRATADA deverá dispor de sistema próprio para mensuração de dados, 
bem como para atender a todas as solicitações descritas no presente memorial 
descritivo.

4 DOS EXAMES MÉDICOS

4.1 A CONTRATADA deverá garantir a efetiva implementação do PCMSO 
anualmente, conforme os prazos indicados pela CONTRATANTE, através da 
realização dos exames médicos e laboratoriais previstos para todos os Centros 
de Atendimentos e setores da CONTRATANTE, conforme RELAÇÃO DE 
ENDEREÇOS - Anexo 1.2, com a finalidade de promover a saúde e proteger a 
integridade dos servidores, cumprindo efetivamente a Norma Regulamentadora 
NR7 e Anexos, artigo168 da CLT e Convenção n.° 161 da Organização 
Internacional do Trabalho - OIT, acordos coletivos da CONTRATANTE que 
versem sobre a matéria e todas e quaisquer modificações das normas legais 
vigentes.

21

S 3

o 2
Q J O O 
Q O



FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

4.2 Realizar os exames clínicos ocupacionais, complementares e preventivos em 
atendimento a NR-1, NR-7, Instrução Normativa INSS n.° 77, de 21 de janeiro de 
2015, e demais legislações vigentes que versem sobre saúde ocupacional em 
todos os servidores lotados nos Centros de Atendimentos e setores da 
CONTRATANTE, descritos no Anexo 1.2 e em inaugurações ocorridas após esta 
data que porventura possam ocorrer.

4.3 Todos os procedimentos terão por base o PCMSO elaborado pela CONTRATADA 
ratificado e assinado pelo Coordenador do PCMSO da CONTRATANTE, que 
estabelecerá as diretrizes de saúde ocupacional para os servidores da Fundação 
CASA, bem como os procedimentos médicos para atender às necessidades de 
cada cargo considerando os riscos ocupacionais, o tempo de exposição ao risco, 
0 sexo e o grupo etário.

4.4 A CONTRATADA deverá realizar, obrigatoriamente, os exames médicos previstos 
no PCMSO, bem como consultas médicas com a finalidade de avaliar as 
condições de saúde laborativa para todos os servidores, estagiários e jovens 
aprendizes da CONTRATANTE, conforme descrito abaixo e seguindo as diretrizes 
indicadas pela coordenação médica de saúde ocupacional da CONTRATANTE.

4.5 Os exames médicos ocupacionais de todos os servidores da CONTRATANTE 
deverão ser realizados conforme segue:

4.6.1 Exame Médico Admissional;
4.6.2 Exame Médico Periódico;
4.5.3 Exame Médico de Retorno ao Trabalho;
4.5.4 Exame Médico de mudança de Função;
4.5.6 Exame Médico Demissional;
4.6.6 Exame Médico - Consultas com o médico da CONTRATADA através da 

solicitação do médico coordenador do PCMSO da CONTRATANTE.

4.6 Os exames de que trata o item 4.5 compreendem: Avaliação clínica, abrangendo 
anamnese ocupacional e exame físico e mental; e exames complementares, 
realizados de acordo com os termos específicos constantes na NR7 e seus 
anexos.
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4.6.1 Estimativa do quantitativo anual de exames clínicos ocupacionais:
Tipo de exame Quantidade

Admissional 700
Demissional 500
Periódico 12150
Retorno ao Trabalho 2000
Mudança de Função 100
Consultas com o Médico do Trabalho 1500
Total 16950

4.7 As informações colhidas nos exames descritos nos itens 4.5.1 a 4.5.6 deverão ser 
lançadas e mensuradas pela CONTRATADA, que deverá disponibilizar os dados 
de lançamentos em planilha eletrônica para atendimento das obrigações legais, 
bem como para fins estatísticos e de acompanhamento da saúde do trabalhador.

Exame Médico Admissional — compreende: exame físico e mental, que deve ser 
realizada para todos os empregados no momento de sua admissão, antes de assumir 
suas atividades. A CONTRATADA deverá avaliar a existência de patologias ou 
condições predispostas que venham a se agravar com o exercício da atividade 
pretendida. Deverá ser realizado pela CONTRATADA nas dependências da SEDE da 
CONTRATANTE.

Exame Médico Periódico - Deverá ser realizado anualmente, conforme relação de 
servidores e cronograma disponibilizado pelo médico coordenador do PCMSO da 
CONTRATANTE.

6.1 As consultas médicas para a realização dos exames médicos periódicos serão 
realizadas pela CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE conforme 
localidades descritas no Anexo 1.2;

6.2 Na hipótese dos servidores não comparecerem no dia marcado para realização 
do exame médico ocupacional periódico nas dependências da CONTRATANTE, 
deverá ser previamente agendada consulta nos estabelecimentos da 
CONTRATADA para realização dos mesmos;
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6.3

6.4

Se 0 exame médico periódico detectar impossibilidade de permanência do 
empregado à exposição ao risco, será solicitado através do profissional médico 
do trabalho da CONTRATADA, o seu afastamento do risco ou do trabalho com 
anuência e ratificação do médico do trabalho da CONTRATANTE.

A CONTRATADA deverá seguir cronograma para execução dos exames 
periódicos, que será definido em conjunto com os respectivos gestores das 
regionais, gestores do contrato e Equipe de Enfermagem do Trabalho da 
CONTRATANTE.

7 Exame Médico de Retorno ao Trabalho — Deverá ser realizado obrigatoriamente 
no primeiro dia útil da volta ao trabalho, de trabalhador ausente por período igual 
ou superior a 30 (trinta) dias por motivo de doença ou acidente, de natureza 
ocupacional ou não, ou parto.

7.1 Os exames descritos no item 4.5.3 e 7 devem ser realizados pela CONTRATADA 
nos seguintes moldes:

7.1.1 Nas dependências da SEDE da CONTRATANTE para os servidores da SEDE, 
SEDE Expandida e das Regionais DRM 1 (exceto para os estabelecimentos de 
Sorocaba e Jundiaí), DRM 3, DRM 4, DRM 5, Polo ABCD, conforme quantitativo 
referido no Anexo 1.2;

7.1.2 Nas dependências da CONTRATADA nas localidades dos estabelecimentos das 
regionais DRS, DRO, DRN, DRL, DRMC, DRVP e DRM 1 (somente para os 
estabelecimentos de Sorocaba e Jundiaí), conforme quantitativo referido no Anexo 
1.2.

7.2 A CONTRATADA deverá realizar os exames para Retorno ao Trabalho de 
servidores reintegrados judicialmente.

7.3 A CONTRATADA deverá realizar os exames de Retorno ao Trabalho dos 
servidores aposentados somente após o término dos dias indicados no atestado 
médico que gerou o afastamento, sendo obrigatória a retenção do relatório de alta 
emitido, datado e assinado pelo médico assistente, informando que o servidor está 
apto a retornar às suas atividades laborais.
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7.4 Os exames de retorno ao trabalho devem ser realizados de acordo com 
agendamento da equipe de enfermagem do trabalho das Divisões Regionais dos 
locais indicados no Anexo 1.2.

7.5 Quanto aos servidores afastados pelo INSS, na impossibilidade de atendimento 
pela Previdência Social ao servidor antes do término do período de recuperação 
indicado pelo médico assistente, fica autorizado o seu retorno ao trabalho no dia 
seguinte à data indicada pelo médico assistente, portanto é direito do servidor 
retornar ao trabalho antes da perícia do INSS. A CONTRATADA poderá realizar o 
retorno ao trabalho antes da perícia do INSS somente após o término dos dias 
indicados no atestado médico que gerou o afastamento, sendo obrigatória a 
retenção do relatório de alta emitido, datado e assinado pelo médico assistente, 
informando que o servidor está apto a retornar ás suas atividades laborais.

7.6 Os relatórios de alta citados nos itens 7.3 e 7.5 deverão ser entregues pela 
CONTRATADA á CONTRATANTE juntamente com a Ficha Clínica, o ASO e 
listagem de servidores atendidos com suas respectivas assinaturas.

8 Exame Médico de Mudança de Função - realizado antes da data da mudança. 
Mudança de função assim entendida toda e qualquer alteração de atividade, posto de 
trabalho ou de setor que implique a exposição do trabalhador a risco diferente daquele 
a que estava exposto antes da mudança.

9 Exame Médico Demissional - deverá ser realizado dentro dos 10 (dez) dias que 
antecederem ao desligamento definitivo do servidor ou quando o último exame médico 
ocupacional tenha sido realizado há mais de 135 (cento e trinta e cinco) dias (Grau 
Risco 1) ou ainda, quando as condições representarem potencial de risco grave aos 
servidores, com base em parecer técnico conclusivo da autoridade regional 
competente em matéria de segurança e saúde do trabalhador; Deverá ser realizado 
pela CONTRATADA nas dependências da SEDE da CONTRATANTE.

10 Exame Médico - Consultas com o médico da CONTRATADA - As consultas 
médicas indicadas no item 4.5.6 tem como objetivo a demandas relacionadas ao 
acompanhamento das condições de saúde do trabalhador, acidentes de trabalho e 
afastados por auxílio doença, exames para reabilitação ou restrição de atividade e 
aqueles que apresentem atestados médicos recorrentes, emitindo quando necessário, 
laudos, atestados médicos e pareceres que atestem a capacidade laborativa dos 
servidores, bem como demandas específicas e indicadas pelo coordenador do 
PCMSO da CONTRATANTE.
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10.1.1 Para as consultas indicadas no item 4.5.6 e 10, a CONTRATADA deverá 
disponibilizar 01 (um) médico examinador, conforme itens 16.2, 16.2.1 e 16.2.2, 
01 (um) médico examinador, conforme itens 16.2, 16.2.1 e 16.2.2, especialista na 
área de psiquiatria e 01 (um) médico examinador, conforme itens 16.2, 16.2.1 e
16.2.2, especialista na área de ortopedia, com a finalidade de fornecer subsídios 
para avaliações de casos específicos nas áreas descritas conforme solicitação do 
Médico Coordenador do PCMSO da CONTRATANTE.

10.1.2 Os exames descritos no item 4.5.6 e 10 devem ser realizados pela CONTRATADA 
nos seguintes moldes:

10.1.3 Nas dependências da SEDE da CONTRATANTE para os servidores da SEDE, 
SEDE Expandida e das Regionais DRM 1 (exceto para os estabelecimentos de 
Sorocaba e Jundiaí), DRM 3, DRM 4, DRM 5, Polo ABCD, conforme quantitativo 
referido no Anexo 1.2;

10.1.4 Nas dependências da CONTRATADA nas localidades dos estabelecimentos 
das regionais DRS, DRO, DRN, DRL, DRMC, DRVP e DRM 1 (somente para os 
estabelecimentos de Sorocaba e Jundiaí), conforme quantitativo referido no Anexo
1.2.

11 Dos exames Laboratoriais Complementares

11.1 Os exames laboratoriais complementares devem estar determinados pelo 
PCMSO e seus resultados deverão ser avaliados e registrados em prontuário 
quando da realização do exame clínico;

11.2 Os exames laboratoriais complementares serão realizados anualmente ou a 
intervalos menores conforme relação de servidores e cronograma disponibilizado 
pelo médico coordenador do PCMSO da CONTRATANTE, ou por notificação do 
médico agente da inspeção do trabalho, ou ainda decorrente de negociação 
coletiva de trabalho, devendo ser executados e interpretados com base nos 
critérios constantes na NR-07 ou com base em outros indicadores biológicos e 
seus resultados deverão ser apresentados quando da realização do exame 
clínico:

11.3 Os exames descritos neste item para as atividades descritas no item 11.4 devem 
ser realizadas, juntamente com os exames preventivos descritos no item 12 e 13.
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11.4 Quantidade estimada:

11.4.1 Servidores que realizam trabalho com exposição a ruído:
TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

AUDIOMETRIA TONAL DE VIAS AÉREAS 400

11.4.1.1 Os exames audiométricos de referência deverão ser realizados para os 
servidores que exerçam ou exercerão suas atividades em ambiente com níveis de 
pressão sonora que ultrapassem os niveis de ação de 80 dB(A), conforme 
estabelecido na NR-9 da Portaria 3.214 e deverão ser realizados nos 
estabelecimentos da CONTRATADA, nas localidades descritas no Anexo 1.2.

11.4.2 Para os cargos que realizam atividades de trabalho em alturas conforme 
especificação da NR-35 com risco de acidentes e em espaço confinado:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

ELETROENCEFALOGRAMA 180

ELETROCARDIOGRAMA 180

RAIOS-X DE TÓRAX 180

ACUIDADE VISUAL 180

11.4.3 Para os cargos que realizam atividades de trabalho em espaço confinado:
TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

ESPIROMETRIA 62

RAIOS-X DE TÓRAX 62

11.4.4 Para os servidores expostos a riscos biológicos com Anti-HBs negativo, 
deverão ser realizados os exames:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

ANTI-HBs 600
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11.4.5 Para os servidores que realizam a atividade de motorista:
TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

ELETROENCEFALOGRAMA 120

ELETROCARDIOGRAMA 120

ACUIDADE VISUAL 120

AUDIOMETRIA TONAL DE VIAS AEREAS 120

HEMOGRAMA 120

GLICEMIA 120

11.4.6 Para os cargos de pintor, onde há exposição a tintas e solventes, deverão ser 
realizados os seguintes exames:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

TGO 25

TGP 25

CREATININA 25

CHUMBO 25

ACIDO DELTA AMINO LEVULINICO 25

11.4.7 Para os servidores que realizam a atividade de contato com águas 
contaminadas e esgotos:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

HEMOGRAMA 70

GLICEMIA 70

PPF 70

COPROCULTURA 70

TGO 70

TGP 70

GAMA GT 70
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12 Dos exames Laboratoriais preventivos

12.1 Os exames preventivos serão realizados de acordo com a data de admissão, o 
cargo/função do servidor e mediante solicitação do Médico Coordenador do 
PCMSO da CONTRATANTE para atender a implementação das medidas 
preventivas de saúde do trabalhador, cujos resultados deverão ser apresentados 
ao médico na realização do exame clínico.

12.2 Deverão estar contemplados nesta contratação os exames preventivos descritos 
abaixo, que terão caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce dos 
agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, além 
das constatações da existência de casos de doenças profissionais ou danos 
irreversíveis à saúde de todos os servidores da CONTRATANTE, bem como 
ações preventivas para doenças não ocupacionais, diabetes, hipertensão arterial 
e outros, a critério do médico do trabalho ou do médico coordenador.

12.3 Os exames abaixo indicados deverão ser realizados anualmente e deverão ser 
indicados no PCMSO — Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional:

12.3.1 Exames preventivos para homens:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

GLICEMIA 7573

COLESTEROL TOTAL 7573

VLDL 7573

HDL 7573

TRIGLICERIDES 7573

HEMOGRAMA 7573

TSH 7573

T4 TOTAL 7573

T4 LIVRE 7573

29

o O 
tÍ. oc 
S w
CM O

á 3

5 O)

■a ®
CO

■C ^ 
UJ =5 O 
2 CO 

UJ

< O ^ <1- Ç3 5 O 
O O
< sZ UJ
CO cc



<A^

FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

12.3.2 Exames preventivos para mulheres:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

GLICEMIA 4489

COLESTEROL TOTAL 4489

VLDL 4489

HDL 4489

TRIGLICERIDES 4489

HEMOGRAMA 4489

TSH 4489

T4 TOTAL 4489

T4 LIVRE 4489

12.3.3 Exames preventivos para homens e mulheres com mais de 40 anos:
TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

TGO 9146

TGP 9146

GAMA GT 9146

12.3.4 Exames preventivos para homens com mais de 40 anos:
TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

PSA TOTAL 3987

PSA LIVRE 3987

12.3.5 As quantidades de exames apontadas referem-se ao quadro de pessoal atual, 
podendo sofrer alterações a qualquer momento.
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13 Demais Exames

13.1 Conforme Artigo 2° da Portaria 945/2017 MT, o empregador que admitir e desligar 
motoristas profissionais fica obrigado a declarar no CAGED as informações 
relativas ao exame toxicológico.

13.2 Para servidores contratados ou demitidos no cargo de motorista, deverão ser 
realizados:

TIPO DE EXAME QUANTITATIVO ESTIMADO

TOXICOLÓGICO 120

14 DOS LABORATÓRIOS

14.1 A CONTRATADA poderá terceirizar a execução dos exames médicos 
complementares laboratoriais e de fonoaudiologia, porém, neste caso, a indicação 
deverá ter a sua aprovação feita pelo Médico Coordenador da CONTRATANTE, 
que exigirá qualificação como processo de acreditação tipo ONA, com o objetivo 
de comprovar a qualidade dos laboratórios sugeridos;

14.2 Os Laboratórios/Clínicas indicados pela CONTRATADA para a realização dos 
exames descritos nos itens 11, 12 e 13 deverão atender aos servidores da 
CONTRATANTE diariamente em horário comercial. Tais laboratórios devem estar 
disponibilizados pela CONTRATADA nas localidades previstas no Anexo 1.2 e em 
atenção às Resoluções Normativas 259, 267 e 268 da ANS e RDC 302 de 2005;

14.3 A CONTRATADA deverá indicar no mínimo 05 laboratórios que serão submetidos 
à análise e aprovação da Coordenação Médica de Saúde Ocupacional da 
CONTRATANTE, com o intuito de selecionar o que atenda as diretrizes da 
CONTRATANTE e normas especificas que regem a segurança laboratorial.

15 DA VACINAÇÃO

15.1 Conforme PCMSO e calendário de vacinação SBIM OCUPACIONAL 2019/2020, a 
CONTRATADA deverá fornecer os imunobiológicos para Febre Tifoide (1 dose) e 
Hepatite A 2 doses, além de proceder com o gesto vacinai para todos os trabalhadores 
expostos a águas contaminadas conforme preconizado pelo calendário vacinai de saúde 
do trabalhador nas dependências de clínicas especializadas em vacinação da 
CONTRATADA devidamente licenciadas com registro junto à Anvisa, uma vez que a 
Portaria 1.602, de 17 de julho de 2006, define os estabelecimentos aptos a aplicar vacinas 
e reconhecidos pelo Ministério da Saúde.
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16.2 A CONTRATADA deverá ministrar as doses das vacinas constantes no item 15.1 aos 
servidores da CONTRATANTE nas localidades e quantitativos descritos no item 15.12, 
cujos endereços estão disponíveis no Anexo 1.2.

15.3 Para garantir a qualidade do procedimento a ser realizado a CONTRATADA deverá 
cumprir as especificações dos itens subsequentes:

15.3.1 Transportar, armazenar e administrar as doses das vacinas no estabelecimento 
da CONTRATADA aos servidores da CONTRATANTE de acordo com o 
estabelecido pelo Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde.

15.3.2 Proceder o acondicionamento dos resíduos descartáveis conforme o estabelecido 
pela ANVISA durante o período vacinai bem como levar todo o material 
acondicionado para serem descartados pela CONTRATADA conforme as normas 
estabelecidas.

15.3.3 Antes do início das atividades de apiicação das vacinas, a contratada deverá 
apresentar o nome do enfermeiro responsável pela empresa e seu contato 
telefônico. Este profissional enfermeiro deverá saber das atividades a serem 
realizadas, bem como ter conhecimento dos técnicos de enfermagem designados 
pela CONTRATADA a prestar os serviços contratados.

15.3.4 O enfermeiro da CONTRATADA deverá estar disponível para sanar dúvidas 
ou outras intercorrências referentes a atividade de enfermagem que possam 
acontecer, devendo estes serem prontamente solucionados.

15.3.5 Caso algum profissional de enfermagem esteja descumprindo alguma 
orientação da ANVISA e/ou do Manual de Rede de Frio do Ministério da Saúde, 
realizando alguma prática de enfermagem em desacordo com os preceitos e 
ensinamentos da profissão, não esteja prestando as devidas orientações aos 
colaboradores e sanando suas dúvidas a respeito da vacina de forma clara e 
cortês, 0 enfermeiro da CONTRATADA deverá proceder à devida orientação do 
profissional em questão. Na recorrência do erro ou na clara falta de habilidade e 
conhecimento no armazenamento e/ou aplicação da vacina o profissional técnico 
de enfermagem deverá ser substituído por outro técnico de enfermagem da 
CONTRATADA que detenha o saber exigido.

15.3.6 Será de responsabilidade da CONTRATADA, dirimir quaisquer dúvidas a 
respeito da composição da vacina, contraindicações, reações adversas e 
orientações aos beneficiários, disponibilizando um médico para tais 
questionamentos. Aplicar a vacina com os mais rigorosos critérios de assepsia e 
seguindo as normas da ANVISA/FUNASA e demais normas sanitárias:
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15.3.7 Utilizar profissional de enfermagem, com registro no Conselho Regional de 
Enfermagem - COREN (ativo), apto à aplicação de vacina, que tenha domínio em 
infectologia e imunização, principalmente das vacinas descritas no item 15.1, para 
orientar, também, os que forem vacinados sobre as condições, uso, 
procedimentos e aplicabilidade da vacina em questão. Este profissional deverá 
estar devidamente paramentado, seja com jaieco ou uniforme padronizado pela 
empresa CONTRATADA e obedecer às normas de higienização das mãos de 
acordo com protocolos estabelecidos pelos órgãos de Vigilância Sanitária e 
Ministério da Saúde;

15.3.8 Fornecer o material de apoio necessário à aplicação de vacina.

15.3.9 Fornecer aos empregados o recibo de vacinação como comprovante de 
participação na campanha de vacinação. Este recibo deverá conter 
obrigatoriamente, no mínimo; nome da empresa, CNPJ da empresa, o telefone de 
contato da empresa, o nome da vacina administrada, o lote da vacina aplicada no 
funcionário, validade da vacina, a data do procedimento e a assinatura do 
profissional que administrou a vacina.

15.3.10 Cumprir, no que couber, as exigências da Portaria Conjunta Anvisa/Funasa n° 
01, de 2 de agosto de 2000, que estabelece as exigências para o funcionamento 
de estabelecimentos privados de vacinação, seu licenciamento, fiscalização e 
controle bem como as normas atualizadas do Programa Nacional de Imunizações 
da Fundação Nacional de Saúde/Funasa;

15.3.11 Cumprir fielmente todas as cláusulas que definem a forma, regime, prazos, 
condições e exigências para a execução do objeto da contratação.

15.3.12 Apresentar, no prazo assinalado pela CONTRATANTE, o Registro dos 
produtos, nos termos do Decreto n° 8. 077, de 14/08/13 e o Artigo 5° da Portaria 
n° 2.814, de 29.05.98, alterada pela Portaria 3.765 do Ministério da Saúde, de 
20/10/1998 e Resolução RDC/ANVISA n° 185, de 22/10/2001, emitido pela 
Secretaria de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, de cada item cotado 
em nome da CONTRATADA, ou em nome de quem o registro foi emitido, na 
forma a seguir:

a) Certificado de registro dos produtos, em original e/ou de publicação no 
Diário da União ou por qualquer processo de cópia autenticada:

b) Pedido de revalidação, datado do semestre anterior ao do vencimento, 
caso 0 prazo esteja vencido, ou;
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c) Caso 0 produto a ser utilizado seja dispensado do registro na Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, a 
CONTRATADA deve apresentar cópia do ato que isenta o produto de 
registro.

16.3.13 Apresentar, no prazo assinalado pela CONTRATANTE a(s) nota(s) 
fiscal(is)/fatura(s) de compra das vacinas, para conferência e averiguação.

15.3.14 Os serviços de vacinação deverão ser prestados sob a responsabilidade 
técnica de médico que possua domínio em infectologia.

16.3.14.1 A vacinação deverá ser ministrada por profissional técnico de 
enfermagem (nível médio), acompanhado obrigatoriamente por enfermeiro (nível 
superior).

15.3.14.2 Os profissionais enfermeiros e técnicos de enfermagem deverão 
comprovar a diplomação correspondente à formação necessária, além de 
registro no Conselho Regional de Enfermagem - COREN.

16.3.14.3 Os profissionais de enfermagem deverão ter pleno conhecimento em 
organização de caixas térmicas para acondicionamento de vacina, em leitura de 
termômetro para a adequada conservação das vacinas, a adequada aplicação de 
vacinas, e a manutenção de boas práticas de higienização das mãos;

15.3.16 A CONTRATADA deverá atender aos requisitos técnicos dos itens anteriores, 
comprovando sua condição previamente ao início da execução dos serviços de 
imunização.

15.4 Será admitida a subcontratação dos serviços de vacinação, observadas todas as 
exigências previstas neste item 15 e seguintes, sem prejuízo das 
responsabilidades legais e contratuais da CONTRATADA, a quem caberá 
transmitir à(s) subcontratada(s) todos os elementos necessários à perfeita 
execução dos serviços nos termos contratuais, bem como fiscalizar sua execução.

15.5 A autorização de qualquer subcontratação estará condicionada à aprovação, pela 
CONTRATANTE, das exigências constantes do contrato, em relação à 
documentação exigida dos subcontratados. A CONTRATANTE analisará, caso a 
caso, as empresas e profissionais indicados pela CONTRATADA para executar 
serviços mediante subcontratação e manifestar-se-á, por escrito, quanto à 
possibilidade de aprovação de tais subcontratações. Eventuais recusas serão 
devidamente justificadas pela CONTRATANTE.
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15.6 A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da CONTRATANTE, no prazo 
de 15 (quinze) dias antes do início das atividades de cada um dos serviços, a 
documentação dos subcontratados referente à documentação técnica prevista 
neste Memorial Descritivo.

15.7 Qualquer atraso ocorrido em relação aos serviços, decorrente da apresentação 
fora do prazo, ou de forma incorreta, da documentação dos subcontratados pela 
CONTRATADA, que acarretem prejuízos ao prazo de execução do objeto, será 
de responsabilidade da CONTRATADA, cabendo a penalidade aplicável, nos 
termos do contrato.

15.8 Durante o período da subcontratação, a(s) subcontratada(s) deverá(ão) manter 
vigentes as condições de regularidade técnica, fiscal e jurídica previstas no edital 
de licitação para a habilitação.

15.9 A substituição pela CONTRATADA do(s) eventual(ais) subcontratado(s), já 
anteriormente aprovado(s) e autorizado(s), dependerá da prévia anuência escrita 
da CONTRATANTE, devendo o(s) substituto(s) apresentar(em) as mesmas 
condições técnicas e legais estabelecidas.

15.10 A CONTRATADA deverá incluir, em todos os contratos que vier a celebrar com 
os subcontratados, dispositivo que permita a CONTRATANTE exercer amplo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratual, bem como 
cláusula que vede à subcontratada repassar o objeto subcontratado a outra 
empresa.

15.110s serviços a cargo de diferentes empresas subcontratadas serão coordenados 
pela CONTRATADA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da 
prestação dos serviços, permanecendo sob sua inteira responsabilidade o 
cumprimento das obrigações contratuais.

15.12 Do quantitativo de trabalhadores a receberem as vacinas:
LOCALIDADE QUANTIDADE ESTIMADA

DRL- SEÇÃO ADM DRL 6

DRM 1 - SEÇAO ADMINISTRATIVA DRM 1 1

DRM III- SEÇÃO ADM DRM III 5

DRM IV- SEÇAO ADM DRM IV 1

DRMC- SEÇAO ADM DRMC 3
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DRN - SEÇAO ADM DRN 3

DRO - SEÇAO ADM DRO ---------------------------------- 3

DRS- SEÇAO ADM DRS 2

GMAN 35

SADRVP - SEÇAO ADM DRVP 3

Total Gérai 62

Dsverão S6r administradas 62 doses da vacina Febre Tifoide e 124 doses da vacina Hepatite 
A, sendo que esta será administrada em 02 vezes (1® dose = 62/2® dose = 62).

16 DA OFERTA DOS MÉDICOS

16.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar 02 (dois) Médicos Examinadores, 
conforme itens 16.2, 16.2.1 e 16.2.2, a partir da Ordem de Início do contrato, para 
cumprir jornada diária de trabalho, nas dependências da SEDE da 
CONTRATANTE, situada à Rua Florêncio de Abreu, 848, Luz, São Paulo - SP, a 
fim de realizar os exames especificados no item 4.5 deste Memorial Descritivo. 
Estes profissionais deverão ser divididos de forma que 01 (um) médico atenda no 
período matutino e 01 (um) médico atenda no período vespertino, cobrindo assim 
0 período de atendimento da SEDE, que é de segunda à sexta-feira, das 08h;00 
às 18h:00 horas;

16.1.1 Os 02 (dois) Médicos Examinadores indicados no item 16.1 poderão ser 
substituídos por 01 (um) Médico Examinador em período integral cobrindo assim 
0 período de atendimento da SEDE, que é de segunda à sexta-feira, das 08h:00 
às 18h:00 horas.

16.2 Os médicos examinadores da CONTRATADA deverão atender aos pré-requisitos 
da NR 4, item 4.4.1 da Portaria n° 3.214 de 08/06/1978 (Normas 
Regulamentadoras CLT) devendo possuir certificado de conclusão de curso de 
especialização em Medicina do Trabalho, em nível de pós graduação, ou 
portadores de certificado de residência médica em área de concentração em 
saúde do trabalhador ou denominação equivalente, reconhecida pela Comissão 
Nacional de Residência Médica, do Ministério da Educação, ambos ministrados 
por universidade ou faculdade que mantenham curso de graduação em medicina;

16.2.1 O médico examinador, de responsabilidade da CONTRATADA, se não tiver a 
formação em Medicina do Trabalho, deverá comprovar experiência mínima de 01 
(um) ano de trabalho na área de medicina ocupacional;
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16.2.2 Os profissionais referenciados nos itens 16.1 e 16.1.1 devem ter sua liberação 
condicionada para o atendimento, somente após entrevista pessoal ou curricular 
pelo Médico Coordenador da CONTRATANTE;

16.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar um ou mais médicos examinadores 
quando houver ocorrência de grande demanda, como por exemplo: Admissionais 
não previstos no cronograma em caráter emergencial, para atuar na SEDE da 
CONTRATANTE. Tal solicitação deverá ser comunicada para a CONTRATADA 
com antecedência mínima de 02 dias;

16.4 A CONTRATADA deverá indicar 01 (um) Médico do Trabalho Coordenador para 
servir de interface junto ao Médico Coordenador da CONTRATANTE, para 
discussão de demandas dos casos atendidos pelos demais médicos 
examinadores. Este profissional deverá ter disponibilidade para reuniões mensais 
nas dependências da SEDE da CONTRATANTE.

17 DOS RELATÓRIOS

17.1 A CONTRATADA deverá disponibilizar relatório mensal via WEB contendo quadro 
numérico dos principais agravos que acometem a saúde dos servidores da 
CONTRATANTE;

17.2 Os dados deverão ser discriminados em grupos, identificados:

Por RE (Registro de Empregado);
Por Divisão Regional;
Por lotação;
Por Cargo;
Por Faixa Etária;
Por Sexo.

17.3 A CONTRATADA será responsável pelos lançamentos dos dados dos exames 
previstos neste Memorial Descritivo, devendo transmitir os arquivos para a 
CONTRATANTE.

17.4 A CONTRATADA emitirá o perfil saúde dos servidores conforme item 18.2 para 
que a CONTRATANTE possa tomar as medidas de promoção de saúde e 
prevenção de doenças, em conformidade com os dados epidemiológicos obtidos.
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18 Formulários e instrumentos de medição

18.1 Os impressos, instrumentais, Formulário ASO e Ficha Clinica - necessários para 
0 atendimento no exame médico admissional, demissional, periódico, de retorno 
ao trabalho, e exame médico solicitado pelo coordenador do PCMSO da 
CONTRATANTE serão de responsabilidade da CONTRATADA conforme 
diretrizes apontadas pela CONTRATANTE.

18.2 O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido em 04 (quatro) vias, sendo 
a primeira do servidor, a segunda via do prontuário funcional local da 
CONTRATANTE, a terceira via do prontuário de saúde ocupacional da 
CONTRATANTE e a quarta via da CONTRATADA;

18.3 Nos exames periódicos realizados nas dependências da CONTRATANTE, a 
equipe médica da CONTRATADA deverá fornecer, imediatamente após a 
consulta, 2 (duas) vias do ASO, sendo 01 (uma) via para o servidor e 01 (uma) via 
para o gestor para arquivamento no prontuário funcional local. O profissional 
médico deverá levar a ficha clínica, cópia de exames complementares, e as vias 
do ASO da CONTRATADA e do prontuário de saúde ocupacional da 
CONTRATANTE, para entregar à CONTRATADA que deverá proceder com os 
lançamentos das informações em sistema próprio para esta finalidade;

18.4 Nos exames ocupacionais realizados nas dependências da CONTRATADA, o 
profissional médico deverá no dia da realização de exame médico entregar ao 
examinado 2 (duas) vias do ASO, sendo (uma) via do servidor e 1 (uma) via para 
ser entregue ao gestor local para arquivamento no prontuário funcional. O 
profissional médico deverá reter a ficha clínica, cópia de exames complementares, 
e as vias do ASO da CONTRATADA e do prontuário de saúde ocupacional da 
CONTRATANTE, para a CONTRATADA proceder com os lançamentos das 
informações em sistema próprio para esta finalidade;

18.5 Os documentos descritos nos itens 18.3 e 18.4, deverão ser encaminhados para 
a CONTRATANTE em até 03 (Três) dias úteis contados da data de realização do 
exame ocupacional para a equipe de enfermagem responsável pela 
Regional/SEDE. A documentação será conferida e servirá como instrumento de 
medição dos serviços prestados.

18.6 É de responsabilidade da Coordenação Médica de Saúde Ocupacional da 
CONTRATANTE, a guarda dos Prontuários Médicos dos servidores pelo prazo de 
20 anos, decorrentes de exames realizados pela CONTRATADA ou dos 
entregues, oficialmente, pelo Médico Coordenador anterior, mediante recibo;
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18.7 Servirão como instrumentos de medição de serviços prestados para pagamento 
da Nota Fiscal: a ficha clínica, ASO, listagem de servidores atendidos com suas 
respectivas assinaturas, resultados dos exames laboratoriais, comprovante de 
vacinação descritos no item 15, PCMSO e relatório anual emitido.

18.7.1 A CONTRATADA deverá fornecer listagem em formato XLS, para fins de 
conferência e medição.

18.8 Respeitado o prazo descrito no item 18.5, a CONTRATANTE somente efetuará a 
autorização de pagamento da Nota Fiscal dos exames que estiverem em 
conformidade com a legislação vigente e as diretrizes traçadas pela coordenação 
médica da CONTRATANTE que será divulgada em Manual entregue á 
CONTRATADA na primeira reunião de alinhamento de diretrizes após a ordem de 
início;

18.9 Os médicos indicados pela CONTRATADA serão orientados pela Enfermagem do 
Trabalho lotada na SEDE e nas Divisões Regionais subsidiando-os para 
realização das consultas, bem como ao final, ficando responsáveis pela 
conferência, recolhimento e arquivamento dos instrumentais.

19 As diretrizes para consultas médicas e emissão do atestado de saúde ocupacional —
ASO devem ser seguidas conforme descrito no Anexo 1.3.

20 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
Constantes do Termo de Contrato

21 DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
Constantes do Termo de Contrato
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ANEXO 1.2.

1.

ESTABELECIMENTOS E QUANTIDADES DE SERVIDORES

SEDE E SEDE EXPANDIDA - SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

FUNDAÇAO CASA - SP-SEDE Rua Florêncio de Abreu, 848 - Luz - São 
Paulo - SP 777

DIVISÃO DE LOGÍSTICA - GMBM - GERÊNCIA DE 
TRANSPORTES

Rua Izidoro Matheus, 316 - Vila Maria - 
São Paulo - SP 145

NIDA - NÚCLEO IDENT. E DOC. ADOLESCENTE Rua do Hipódromo, 600 - Brás - São 
Paulo - SP 36

GERENCIA DE MANUTENCAO Rua Dias da Silva s/n - Vila Maria Baixa - 
São Paulo - SP 93

GERÊNCIA DE SEGURANÇA EXTERNA Rua Coronel Mursa, 270 - Brás - São 
Paulo - SP 94

FARMÁCIA Rua Coronel Mursa, 270 - Brás - São 
Paulo - SP 09

ESCOLA DE FORMAÇÃO DE CAPACITAÇÃO
PROFISSIONAL

Av Celso Garcia, 2901 -Belenzinho -São 
Paulo - SP 41

DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA I - FRANCO DA ROCHA - SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

DRM 1

CASA JACARANDA

CASA RIO NEGRO Estrada do Governo s/n - Pouso Alegre -
549

CASA TAPAJÓS Franco da Rocha - SP

CASA NOVO TEMPO

UAISA

CASA FRANCO DA ROCHA Rua Marcus Vinicius Donadel Goes, n° 
100 - Franco da Rocha - SP 58

CASA SOROCABA III Av Dr Antônio de Souza Netto, n° 570 - 
Aparecidinha - Sorocaba - SP 122

CASA SOROCABA 1 - CASA SOROCABA II Av Dr Antônio de Souza Netto, n° 
550/560 - Aparecidinha - Sorocaba - SP 72

CASA SOROCABA IV Av Dr Antônio de Souza Netto, n° 200 - 
Aparecidinha - Sorocaba - SP 33
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CASA DE SEMILIBERDADE JUNDIAÍ Avenida Samuel Martins, 80 - Vila 
Progresso - Jundiaí - SP 23

CASA DOM GABRIEL PAULINO BUENO COUTO Rodovia Vereador Geraldo Dias KM 74,
s/n - Corrupira - Jundiaí - SP 37

CASA BRAGANÇA PAULISTA Rua Sen Roberto Simonsen, 1662 - Pq. 
Brasil- Bragança Paulista - SP 36

CASA ATI BAIA Rua das Zinias Rod. Fernão Dias KM 27- 
Chac.Fernão Dias-Atibaia- SP 36

3. DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA III - BRÁS - SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N°
SERVIDORES I

DRM III

CASA R. PARANA

CASA-R.TAMISA Rua Coronel Mursa, 270 - Brás - São 
Paulo - SP 672

CASA JUQUIÁ

UAISA

CASA ITAPARICA Rua Domingos Paiva, 618 - Brás - São
266

CASA TOPÁZIO Paulo - SP

CASA RIO NILO Rua Piratininga, 85-1° andar - Brás - 
São Paulo - SP 149

CAI GAIVOTA Rua Piratininga, 85 - Térreo - Brás - São 
Paulo - SP 75

CASA RIO TOCANTINS Rua Piratininga, 85 - Brás - São Paulo - 
SP 96

CASA RIO TURIASSU Rua Coronel Mursa, 270 - 3° Andar - Brás 
- São Paulo - SP 116

CASA CHIQUINHA GONZAGA Rua Japuruchita, 300 - Mooca - São 
Paulo - SP 143

CASA RUTH PISTORI Av. do Estado, 1949 - Bom Retiro - São 
Paulo - SP 98

CASA DE SEMILIBERDADE AZALEIA R Arnaldo V Portilho, 270 - Penha - São 
Paulo - SP 29

CASA DE SEMILIBERDADE UMBO Rua Passos, 278 - Belenzinho - S. Paulo 
-SP 28
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4. DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA IV - RAPOSO TAVARES -- SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N»
SERVIDORES

DRM IV

CASA N.AROEIRA

CASA CEDRO

CASA IPE Rodovia Raposo Tavares, Km 19,5 - 
Jd. Arpoador - São Paulo - SP 604

CASA JATOBA

CASA NOGUEIRA

UAISA

CASA OSASCO 1 Rua Jose Pascowitch, s/n. Raposo
118

CASA OSASCO II Tavares - Osasco - SP

CASA PIRITUBA Rua Stefano Mauser, 661 - Ch. Paraiso 
- Pirituba - São Paulo - SP 92

CASA VILA LEOPOLDINA Av. das Nações Unidas, 1233 - Vila 
Leopoldina - São Paulo - SP 95

CASA JARDIM SAO LUIZ 1 Rua Frederico Grotte, s/n - Jd.
115

CASA JARDIM SAO LUIZ II Vergueiro - São Paulo - SP

CASA DE SEMILIBERDADE GUARAREMA Rua Jamboaçu, 255 - Vila Nair - 
Subdistrito do Ipiranga - São Paulo - SP 25

CASA DE SEMILIBERDADE IBITURUNA Rua Ibituruna, 478 - Imperial - São 
Paulo - SP 22

CASA DE SEMILIBERDADE ARARE Av. Pedro Severino Junior, 64 - Vila 
Nova Conceição - São Paulo - SP 22

CASA FEMININA PARADA DE TAIPAS Rua Projetada 2, s/n- Cj. Hab. 
Brasilãndia - P. Taipas-S. Paulo - SP 57

5. DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA V - VILA MARIA - SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

DRM V Rua Dias da Silva s/n - Vila Maria Baixa 
- São Paulo- SP 170

CASA PAULISTA Av. Morvan Dias de Figueiredo, 4222 -
149

CASA NOVA VIDA Vila Maria - São Paulo - SP
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CASA OURO PRETO 

CASA JOAO DO PULO

CASA B VISTA

CASA BELEM

CASA S.PAULO

CASA V.GUILHERME

CASA GOVERNADOR MARIO COVAS

UAISA

CASA BOM RETIRO

CASA DE SEMILIBERDADE CAETANOS

CASA ITAQUERA

CASA VILA CONCEICAO

CASA DE SEMILIBERDADE FENIX

CASA DE SEMILIBERDADE URAI

Av. Morvan Dias de Figueiredo, 4210 
Vila Maria - São Paulo - SP

Av. Condessa Elisabeth de Robiano, 
450 - Vila Maria - São Paulo - SP

Av. do Estado, 2001 - Bom Retiro - São 
Paulo - SP

Rua Caetanos, 135 - Vila Regente Feijó 
- São Paulo- SP

Av. Miguel Ignácio Curi, s/n - Itaquera - 
São Paulo - SP

R. Jean Lacome, 78 - Jd. Quisisana - 
São Paulo - SP

Rua Siqueira Silva, 170 - Penha - São 
Paulo - SP

R Augusto Ostergreen,237 
Beatriz - São Paulo - SP

Vila

130

415

62

28

115

62

33

26

6. POLO REGIONAL DO ABCD - DIADEMA - SÃO PAULO-SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N»
SERVIDORES

POLO REGIONAL DO ABCD Avenida Antônio Piranga, 1500 - Centro
98

UAISA - Diadema - SP

CASA DIADEMA Avenida Antônio Piranga, 1500 - Centro 
- Diadema-SP 33

CASA SAO BERNARDO 1 Rua Servidão Particular, 112 - Batistini
97

CASA SÃO BERNARDO II - S.B.do Campo - SP

CASA MAUA Av. Papa João 23, 3741 - Vila Noêmia 
- Mauá - SP 63

CASA DE SEMILIBERDADE S. B. CAMPO Av. Indico, 535 - Jd. do Mar - S. B. do 
Campo - SP 25

CASA SANTO ANDRE 1 Av. Dom Jorge Marcos de Oliveira, 193
112

CASA SANTO ANDRÉ II - Vila Guiomar - S. André - SP
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CASA NOVO HORIZONTE 1
Av. Utaro Kanai, s/n - Guaianazes - São

119
CASA GUAIANAZES II Paulo - SP

CASA ENCOSTA NORTE Rua Ari Cordovil, 200 - Cj. Enc. Norte - 
Itaim Pta. - São Paulo - SP 63

CASA FAZENDA DO CARMO R. Prof. Hasegawa, 100-VI. Caguaçú- 
Itaquera- São Paulo- SP 70

CASA FERRAZ DE VASCONCELOS 1 Rua Manoel Sebastião, 810 - Ch. 
Guaio. F. Vasconcelos - SP 65

CASA FERRAZ DE VASCONCELOS II Rua Manoel Sebastião, 808 - Ch. 
Guaio. F. Vasconcelos - SP 61

CASA DE SEMILIBERDADE SAO MATEUS Av. Claudio A. Fernandes, 167 - São 
Mateus -São Paulo - SP 26

7. DIVISÃO REGIONAL LITORAL (DRL) - GUARUJÁ - SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

DIVISÃO REGIONAL LITORAL (DRL) Av. Adhemar de Barros, 571 - Vila
150

UAISA Santo Antônio - Guarujá - SP

CASA GUARUJA Av. Adhemar de Barros, 571 - Vila
101

CAIP - GUARUJA Santo Antônio - Guarujá - SP

NAI SANTOS Av. Waldemar Leão, 252 - Jabaquara - 
Santos - SP 08

CASA VILA DE SAO VICENTE Rod. Padre Manoel da Nobrega, SP 55 
- KM 66,5 - Samarita - São Vicente - SP 104

CASA PRAIA GRANDE II Rua Sete, s/n - Balneário Esmeralda - 
Praia Grande - SP 65

CASA PRAIA GRANDE 1
RUA Corypheu de Azevedo Marques, 
s/n - Baln. Esmeralda - Praia Grande - 
SP

60

CASA PERUIBE Rod. Padre Manoel da Nobrega, KM 
347 - Estância P. Negra - Peruibe - SP 41

CASA SANTOS Rod. Rio-Santos Km O 900 metros s/n 
- Monte Cabrão - Santos - SP 55

CASA ITANHAEM Estrada Cel. Joaquim Branco, s/n - Jd. 
Aguapeu - Itanhaém - SP 44

CASA MONGAGUA Av. dos Mariscos, s/n - Bal. Cavalo 
Marinho - Mongaguá - SP 61

44

O O 
•A OC
0> M
o W w u 
à> O
CM _i

Q ?

■S £ (/> ^ 
™ CO



<J^

FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

8. DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA CAMPINAS (DRMC) - SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N»
SERVIDORES 1

DRM CAMPINAS

UAISA
Rua Dr. Antônio de Arruda Camargo, 320 - 
Nova Campinas - Campinas-SP 43

CASA RIO AMAZONAS Rua Francisco Bianchini, s/n - Jd. 
Amazonas - Campinas - SP 42

CASA DE SEMILIBERDADE MOGI MIRIM Rua Paulo Cesar de Campos Lovo, 100 - 
Saúde - Mogi Mirim - SP 26

CASA JEQUITIBA Rua José Perina, 30 - Jd. São Vicente - 
Campinas - SP 70

CASA RIO PIRACICABA Rodovia SP 147 - Km 138.5 - s/n - Vila 
Areão - Piracicaba - SP 64

CASA ESCOLA RIO CLARO Rodovia SP 191 - Km 79,5 -s/n - Centro - 
Rio Claro - SP 35

CASA CAMPINAS

CASA MAESTRO CARLOS GOMES
Av. Comendador Aladino Seimi, s/n - Vila 
San Martin - Campinas - SP 105

ALMOXARIFADOE MANUTENÇÂO-DRMC Rua Eduardo Garcia, 243 / 253 - Pq. Via 
Norte - Campinas - SP 14

CASA ANDORINHAS Av. Comendador Aladino Seimi, s/n - Vila 
San Martin - Campinas - SP 52

CASAS LARANJEIRAS Rod. Wilson Finardi SP 191 Km 7 817 
metros - s/n - Centro - M. Mirim - SP 70

CASA MOGI MIRIM Rod. Wilson Finardi SP 191 Km 7 817 
metros - s/n - Centro - M. Mirim - SP 41

CASA LIMEIRA Rod. Anhanguera, SP 330 - s/n - Km 138 
- Jd. Olga Veroni - Limeira - SP 51

CASA MORRO AZUL Rod. Anhanguera, SP 330 - s/n - Km 138 
- Jd. Olga Veroni - Limeira - SP 51

9. DIVISÃO REGIONAL VALE DO PARAÍBA (DRVP) - JACAREÍ - SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N»
SERVIDORES

DIVISÃO REGIONAL VALE DO PARAÍBA - DRVP Av. Pensilvânia, 512 - Jd. Florida - Jacareí - 
SP 126

ALMOXARIFADO - MANUTENCAO DRVP -
UAISAS

Av. Avarei, 778 - Jd. Santa Maria - Jacareí - 
SP 18
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CASA jacareí Rod. Presidente Dutra, Km 173 - s/n
Igarapés - Ch. Reunidas- Jacareí - SP 47

CASA TERRA NOVA Rua Zaire, 208 - Jd. Adriane -
Itaquaquecetuba - SP 54

CASA CARAGUATATUBA Estrada Pirassuninga,600 -Rio Claro - 
Caraguatatuba-SP 33

CASA GUARULHOS Rua Ministro Hipólito, 3650 - Km 206 BR 
101 - C. Aracilia - Guarulhos-SP 57

CASA GUAYI Rua Ministro Hipólito, 3700 - Km 206 BR 
101 - C. Aracilia - Guarulhos-SP 55

CASA SERRA DA CANTAREIRA Rua Ministro Hipólito, 3750 - Km 206 BR 
101 - C. Aracilia - Guarulhos-SP 62

CASA TAMOIOS Rod. dos Tamoios, Km 12 - B. da 
Pernambucana - S. J. dos Campos - SP 99

CASA ITAQUA Estr. Pedro da Cunha A. Lopes, 3367 - 
Perobal - Itaquaquecetuba- SP 63

CASA ARUJA Rua Valdomiro LuisColtinho,401 - São 
Bento - Arujá-SP 60

CASA LORENA Estrada Chiquito de Aquino, Km 2 100 m - 
Santa Lucrécia - Lorena - SP 61

CASA DE SEMILIBERDADE S JOSE DOS
CAMPOS

Rua Sebastião Humel, 920 - Centro - São 
José dos Campos - SP 23

CASA TAU BATE Av. Amador Bueno da Veiga, 5050 - Jd. 
Jaraguá - Taubaté - SP 58

10. DIVISÃO REGIONAL SUDOESTE (DRS) - lARAS - SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

DIVISÃO REGIONAL SUDOESTE-DRS Pça. da Monção, 613 - Centro - laras - SP 101

CASA MADRE TERESA DE CALCUTA I

CASA MADRE TERESA DE CALCUTA II
Estr.Dr.Jair Gilberto Campanati, KM 4 - 
Centro- laras-SP 115

CASA BAURU - CASA NELSON MANDELA Av. Lúcio Luciano KM 231, s/n - 
NucleoResid. Pres. Geisel 150

CASA FEM. CERQUEIRA CESAR I

CASA CERQUEIRA CESAR II

CASA JOÃO PAULO II

Rod Salim A Curiati Km21 500Mts SP 245- 
Centro Cerq Cesar - SP 122

CASA BOTUCATU Av. José ItaloBacchi, s/n- Jd. Aeroporto - 
Botucatu - SP 36

46
ft

o ü 
OC 

O)

CsJ CJ

S 3 S 5Q ^

■S “ü)« CO



FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

CASA ESPERANÇA Rod. Gladys B Minhoto SP 129 KM 63 - Vila 
BH - Itapetininga- SP 41

CASA RIO NOVO - CASA TRES RIOS Estr. Dr. Jair Gilberto Campanati s/n - Centro
- laras -SP 226

CASA DE SEMILIBERDADE DE BAURU Rua Princesa Isabel, 1046 - Jd. Bela Vista - 
Bauru - SP 28

11. DIVISÃO REGIONAL NORTE (DRN) - RIBEIRÃO PRETO - SP.

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N“
SERVIDORES

DIVISÃO REGIONAL METROPOLITANA NORTE -
DRN

CASA OURO VERDE

CASA RIO PARDO

CASA RIBEIRÃO PRETO

CASA CÂNDIDO PORTINARI

UAISA

Rod. Geovana Aparecida Deliberto KM 2, Z. 
Rural - Rib. Preto - SP - 567

CASA ARCEBISPO DOM HELDER CAMARA Av. Dr. Sidney R de Andrade, s/n - Jd.
71

CAIP - ARCEBISPO DOM HELDER CAMARA Marambaia - Franca - SP

CASA BATATAIS AI.AntonioDalpicolo,500 - Alto do Cruzeiro - 
Batatais-SP 66

CASA DE SEMILIBERDADE FRANCA Rua Tiradentes, 1599 - Centro - Franca - SP 12

CASATAQUARITINGA Estr Mun TQR 242 -Rod SP 333 Km 104 7 
Centro -Taquaritinga-SP 41

CASA SAO CARLOS Av. Ayrton S. L. Junior, Loc.110 Chác. 048 - 
São Carlos - SP 57

CASA ARARAQUARA Rua José Gorla, 145 - Cond. Satélite - 
Araraquara - SP 120

CASA SERTAOZINHO Rod Carlos Tonani, SP 333 Km 92 - Ch. Boa 
Vista - Sertãozinho-SP 86

NAI RIBEIRÃO PRETO R. Alice Alem Saad, 950 - B. Nova Ribeirania - 
Rib. Preto - SP 11

NAI SAO CARLOS Rua Marechal Deodoro, 2490 - Centro - São 
Carlos - SP 10

CASA DE SEMILIBERDADE RIBEIRÃO PRETO Rua Américo Brasiliense, 1550 - Centro -Rib. 
Preto - SP 25
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12. DIVISÃO REGIONAL OESTE (DRO) - MARÍLIA - SP.

QUANTIDADE TOTAL DE FUNCIONÁRIOS DA FUNDAÇÃO CASA-SP: 12.150

ESTABELECIMENTOS: ENDEREÇO: N®
SERVIDORES

DIVISÃO REGIONAL OESTE - DRO

UAISA
Rua Marrey Junior, 89 - Fragata - Marilia - 
SP. 66

CASA ARACATUBA Estrada do Goulart, s/n - Santa Luzia -
Araçatuba-SP. 64

CASA ARACA Estrada do Goulart, Km 1 45 s/n- Faz.do
Estado -Araçatuba-SP 99

CASA ALEXANDRE THOME DE SOUZA Estr. Vicinal MSS, 393, KM 0+900M, L.DIR.
CP 32 - Centro - Mirassol - SP 41

CASA PRESIDENTE BERNARDES Rua João Pesente, 517- Bela Vista- 
Presidente Bernardes-SP 72

CASA TANABI Rod. Euclides da Cunha, KM 481, 100M L
ESQ - Centro- Tanabi - SP 38

CASA DE SEMILIBERDADE FERNANDOPOLIS
Rua São Pedro, 94 - Jd. Progresso -
Fernandópolis - SP 15

CASA DE SEMILIB DE SAO JOSE DO RIO PRETO Rua Siqueira Campos, 3626 - VI. Santa Cruz
- S. J. Rio Preto - SP 22

CASA RIO DOURADO Estr.do Sabino Lins, Km 2 - Rod. David Eid- 
Centro-Lins-SP 178

CASA VITORIA REGIA Rod. David Eid- Km 1,5 - Centro-Lins-SP 96

SADRO - LINS Estr.do Sabino Lins, Km 2 - Rod. David Eid-
Centro-Lins-SP 26

CASA SAO JOSE DO RIO PRETO Rod. Delcio C da Silva KM 3 5, Faz. São
Pedro - SJR Preto - SP 107

CASA MARILIA Rod. SP 333 Km 343, s/n - Centro - Marilia -
SP 108

CASA DE SEMILIBERDADE MARILIA Rua Alvares Cabral, 466 - Centro - Marilia -
SP 24

CASA IRAPURU II Est.Municipal,3,KM 6,s/n - Patury L. Direito - 
Irapuru - SP 65

CASAIRAPURUI Est.Municipal,3,KM 6,s/n - Patury L. Direito -
Irapuru - SP 70
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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

ANEXO 1.3

1.2

DIRETRIZES PARA CONSULTAS MÉDICAS E EMISSÃO DO ATESTADO DE SAÚDE
OCUPACIONAL - ASO

1. Diretrizes

1.1 Avaliação clínica: Deve estar direcionada para a realização do diagnóstico de 

doenças relacionadas ao trabalho e hábitos de vida, dirigida em função da 

necessidade de execução de tarefas inerentes à ocupação do servidor, verificando 
se 0 mesmo está integrado, física e mentalmente às suas atividades. A avaliação 

clínica deve ser orientada pelas informações geradas pela avaliação da ocupação 

e pelo conhecimento dos riscos inerentes às suas tarefas (em seu emprego ou no 

exercício de outro trabalho fora da empresa), sendo parâmetro obrigatório o 

conhecimento do PPRA • Programa de Prevenção de Riscos Ambientais e 

PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional do 
estabelecimento ao qual o servidor estiver vinculado.

Exames Complementares: serão realizados para auxiliar na avaliação das 

condições dos servidores, em decorrência das exigências ou desgastes 

relacionados ao exercício da ocupação, sendo condição imprescindível para 
finalização do exame médico periódico.

Exames Preventivos: serão realizados para diagnóstico precoce e prevenção de 

doenças relacionadas aos hábitos de vida. Deverão ser analisados e seus 
resultados registrados em prontuário, com a devida orientação aos servidores. 
Atestado de Saúde Ocupacional - ASO: Concluído o exame médico, o médico 

examinador deve emitir o ASO em 04 (quatro) vias conforme necessidade da 
Instituição e critérios dispostos na NR-7.

2. Conclusão do Exame Médico
2.1 Apto para as atividades inerentes a ocupação: para servidores que preencham 

requisitos de saúde indispensáveis ao exercício do cargo ou função e dos 
ambientes de trabalho a que se destinam.

2.2 Inapto para as atividades inerentes à ocupação: para servidores que não 

preencham todos os requisitos de saúde indispensáveis ao exercício do cargo ou 

função, a apresentem limitação relacionada a mais de um ambiente de trabalho 

ou atividade laborativa em que a ocupação deva ser exercida, ou seja, portador 

de condição ou doença que esteja em desacordo com as presentes diretrizes.
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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

2.2.1 No caso d© conclusão INAPTO, esta deverá estar embasada através dos 

seguintes quesitos:

• Exames complementares relacionados;
• Evolução clínica compatível;
• Comprometimento funcional ou mental confirmado em exame clínico, 

relatório do Médico Assistente e exames;
• Estabelecer os motivos que levaram a conclusão diagnostica de 

inaptidão com o respectivo registro no prontuário médico;
• Função pré-exercida;
• Diagnóstico firmado por especialista.

2.3 Constatada alteração da saúde que contraindique a permanência do empregado 

na atividade laborativa ou no local de trabalho, esse fato deve ser comunicado a 

Coordenação Médica para adoção das medidas cabíveis de acordo com a 
legislação vigente.

3. Exame Médico Periódico

3.1 A realização do exame médico periódico deverá obedecer às rotinas 

estabelecidas pelo Coordenador Médico e constará de:

• C histórico clínico e ocupacional dos servidores;

• C exame físico geral (incluindo avaliação física e mental, aferição de 

pressão arterial, frequência cardíaca, peso, altura e IMC);

• A avaliação dos resultados dos exames complementares e preventivos;

• C lançamento, no ato da consulta, de todos os dados do exame clínico 

e parecer acerca dos exames complementares e preventivos no Módulo 

WEB de Gestão em Medicina e Segurança do Trabalho, utilizado pela 
GMST/Fundação CASA.

• A emissão da ficha clínica e dos ASCs, conforme exigências legais;

• Conclusão e Parecer final.

4. Exame Médico de Retorno ao Trabalho

4.1 As avaliações realizadas no exame médico de retomo ao trabalho devem ser 

anotadas na Ficha Clínica de Exame Médico Ccupacional e devem detalhar as 

circunstâncias pelas quais o servidor se afastou das suas atividades normais. A 

avaliação médica deverá levar em conta os motivos que geraram o afastamento 
do trabalho.
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FUNDAÇÃO CASA
CENTRO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE

4.2 A realização do exame médico de Retorno ao Trabalho deverá obedecer às rotinas 

estabelecidas pelo Coordenador Médico e constará de:

• História ocupacional, patológica pregressa, familiar e pessoal;

• O exame físico geral (incluindo avaliação física e mental, aferição de 

pressão arterial, frequência cardíaca, peso, altura e IMC);

• O lançamento, no ato da consulta, de todos os dados do exame clínico 

no Módulo WEB de Gestão em Medicina e Segurança do Trabalho, 
utilizado pela GMST/Fundação CASA;

• A emissão da ficha clínica e dos ASOs, conforme exigências legais;

• Conclusão e parecer final.
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ANEXO II

PLANILHA DE PROPOSTA
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segurança e medicina ocupadcnal

PROPOSTA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Rua 7 de Abril, 235 - 1° Andar - Conjuntos 10^1106,107 o 108 
Soo Paulo - SP - ;11! 3259-5787 

WWW nmprpsnspbn ron- br

QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO
(RS) (RS)

VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

176 Serviço
Elaboração dos Programas de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional e 
Relatórios Anuais

RS 50,00 RS 8.800,00

700 Serviço Serviços Médicos (Exame
Adminissional) RS 100,00 RS 70.000,00

500 Serviço Serviços Médicos (Exame Demissional) RS 100,00 RS 50.000,00

12.150 Serviço Serviços Médicos (Exame Periódico) RS 100,00 RS 1.215.000,00

2000 Serviço Serviços Módicos (Exame Retorno ao 
trabalho) RS 100,00 RS 200.000,00

100 Serviço Serviços Médicos (Exame de Mudança 
de Função) RS 100,00 RS 10.000,00

1.500 Serviço Serviços Médicos (Exame Consulta 
com médico do trabalho) RS 100,00 RS 150.000,00

25 Serviço Ácido Delta Amino LevuKnico RS 20,00 RS 500,00

300 Serviço Acuidade Visual RS 23,00 RS 6.900,00

600 Serviço Anti-HBs RS 19,55 RS 11.730,00

520 Serviço Audiometria Tonal de Vias Aéreas RS 46,00 RS 23.920,00

25 Serviço Chumbo RS 18,44 RS 461,00

12.062 Serviço Colesterol Total RS 4,60 RS 55.485,20

70 Serviço Coprocultura RS 13,80 RS 966,00

25 Serviço Creatina RS 3,68 RS 92,00

300 Serviço Eletrocardiograma RS 46,00 RS 13.800,00

300 Serviço Eletroencefalograma RS 92,00 RS 27.600,00

62 Serviço Espirometria RS 46,00 RS 2.852,00

9.216 Serviço Gama GT RS 9,20 RS 84.787,20

12.252 Serviço Glicemia RS 4,60 RS 56.359,20

12.062 Serviço HDL RS 4,60 RS 55.485,20
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segurança e medicina ocupacional

Rua 7 de Abril, 235 1° Acidar - Conjuntos 10'1 106,107 e 108 
São Paulo - SP - ;i1i 3259-5787 

WWW empmsTspo?) rnir br

12.252 Serviço Hemograma RS 7,48 RS 91.644,96

70 Serviço PPF RS 8,05 RS 563,50

3.987 Serviço PS A Livre RS 11,50 RS 45.850,50

3.987 Serviço PS A Total RS 11,50 RS 45.850,50

242 Serviço Raio X de Tórax RS 34,50 RS 8.349,00

12.062 Serviço T4 Livre RS 5,18 RS 62.481,16

12.062 Serviço T4 Total RS 5,18 RS 62.481,16

9.241 Serviço TGO RS 3,13 RS 28.924,33

9.241 Serviço TGP RS 3,13 RS 28.924,33

120 Serviço Toxicológico RS 230,00 RS 27.600,00

12.062 Serviço Triglicérides RS 4,60 RS 55.485,20

12.062 Serviço TSH RS 5,18 RS 62.481,16

12.062 Serviço VLDL RS 4,03 RS 48.609,86

62 Serviço Vacina Febre Tifóide RS 153,62 RS 9.524,44

124 Serviço Vacina Hepatite A RS 133,00 RS 16.492,00

R$ 2.639.999,90
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segurança e medicina ocupacional

EBA SEGURANÇA E MEDICINA OCUPACIONAL LTDA 

CNPJ 11.868.572/0001-03

RUA SETE DE ABRIL 235 - PRIMEIRO ANDAR SALA 104

REPUBLICA - SÃO PAULO-SP

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 DIAS

PRAZO DE ENTREGA: CONFORME CRONOGRAMA ENTRE AS PARTES

São Paulo, 09 de Outubro de 2019

Luiz Antonio Crespilho 
RG 23.358.512-6

Eba Segurança e Medicina Ocupacional Ltda 
CNPJ 11.868.572/0001-03

Rua 7 cJo Abril, 235 -1° Andar - Conjuntos 104 106,107 e 108 
São Pciuio - SP - :i1i 3259-5787 
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